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P E T I Ç Ã O  P Ú B L I C A  

Contra a Instalação do Campo de Tiro 

da Força Aérea em Alter do Chão 

O Governo anunciou a instalação de um campo de tiro militar de 7.500 
hectares em Alter do Chão — o equivalente a 21% do território total do 
concelho — sem qualquer consulta pública prévia, sem Avaliação de Impacto 
Ambiental e sem o acordo da população. Esta petição exige a suspensão 
imediata do processo, o cumprimento das obrigações legais e uma decisão 
verdadeiramente democrática sobre o futuro deste território. 

1. Identificação dos Peticionantes 

Os abaixo-assinados, cidadãos portugueses e estrangeiros residentes em 
Portugal, ao abrigo do direito de petição consagrado no artigo 52.º da 
Constituição da República Portuguesa e na Lei n.º 43/90, de 10 de agosto, 
com legítimo interesse na preservação do território, da qualidade de vida e do 
desenvolvimento sustentável do concelho de Alter do Chão, vêm, por meio 
desta petição, manifestar a sua oposição formal à instalação do Campo de Tiro 
da Força Aérea neste município, anunciada pelo Ministério da Defesa 
Nacional a 11 de março de 2026. 

2. Contexto e Motivação 

O Governo anunciou a transferência do Campo de Tiro de Alcochete para o 
concelho de Alter do Chão, no distrito de Portalegre, motivada pela 



necessidade de desmilitarização dos terrenos de Alcochete para a construção 
do novo Aeroporto Luís de Camões. O novo campo de tiro ocupará uma área 
de aproximadamente 7.500 hectares — cerca de 21% do território total do 
concelho, numa região com apenas 3.000 habitantes. Trata-se de uma 
transformação drástica, desproporcional e potencialmente irreversível 
imposta a um dos municípios mais pequenos do país. 

Esta decisão, tomada sem consulta pública prévia e sem a participação direta 
da população, impõe ao território de Alter do Chão os custos e riscos de uma 
infraestrutura militar de grande escala, cujos benefícios servem 
primariamente interesses externos ao concelho. 

3. Argumentos e Fundamentos da Oposição 

3.1 Impacto Ambiental, Direito Constitucional ao Ambiente e 
Risco de Contaminação dos Solos 

A utilização de munições com chumbo e outros metais pesados em campos de 
tiro militares é amplamente documentada como causa de contaminação grave 
e duradoura dos solos e das águas subterrâneas. A instalação deste campo de 
tiro coloca em risco o direito fundamental ao ambiente consagrado no artigo 
66.º da Constituição da República Portuguesa, que garante a todos os 
cidadãos o direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente 
equilibrado, impondo ao Estado o dever de defender a natureza e o ambiente. 
Acresce que a região integra ou é adjacente a áreas classificadas no âmbito da 
Rede Natura 2000, o que implica obrigações específicas ao abrigo da Diretiva 
Habitats (92/43/CEE) e da Diretiva Aves (2009/147/CE). Os riscos 
ambientais concretos incluem: 

• Contaminação persistente do solo com metais pesados (chumbo, 
antimónio, cobre), com efeitos que se prolongam por décadas; 

• Risco de infiltração de substâncias tóxicas nos lençóis freáticos que 
abastecem a população local; 

• Perigo para a biodiversidade da região, incluindo fauna e flora 
protegidas; 

• Impacto sobre as atividades agrícolas e pecuárias existentes no 
território. 

3.2 Risco de Incêndio Florestal 

O Alentejo, e em particular o distrito de Portalegre, enfrenta riscos crescentes 
de incêndio florestal, agravados pelas alterações climáticas. A instalação de 
um campo de tiro com uso de armamento real e munições explosivas 
representa um perigo adicional significativo: 

• Risco de ignição durante os exercícios militares, especialmente em 
períodos de seca; 



• Presença de engenhos não deflagrados que podem causar incêndios 
acidentais; 

• Interdição de vastas áreas a equipas de combate a incêndios por razões 
de segurança. 

3.3 Impacto no Uso Agrícola e Pastoril do Território 

A região de Alter do Chão tem uma forte tradição agrícola e pecuária, 
incluindo a criação do cavalo Lusitano, raça de prestígio internacional 
associada a este território. A afetação de 7.500 hectares a uma infraestrutura 
militar representa uma ameaça direta à continuidade das atividades 
agropecuárias e ao sustento das famílias que delas dependem. As garantias 
verbais de que algumas atividades poderão continuar “de forma controlada” 
não oferecem qualquer segurança jurídica ou económica às pessoas e 
empresas que investiram nas suas explorações durante décadas. 

3.4 Ausência de Consulta Pública e Participação Democrática 

A decisão foi tomada e publicamente anunciada sem qualquer processo de 
consulta prévia à população de Alter do Chão, em aparente violação do 
princípio da participação dos cidadãos consagrado no artigo 267.º da 
Constituição da República Portuguesa e nos artigos 8.º e 10.º do Código do 
Procedimento Administrativo. Acresce que a instalação de uma infraestrutura 
desta natureza poderá ser incompatível com a classificação e qualificação do 
solo prevista no Plano Diretor Municipal (PDM) de Alter do Chão, cujas 
disposições vinculam o Estado e os privados, impondo a necessidade de 
revisão ou derrogação formal do instrumento de gestão territorial — o que, 
por si só, exige um procedimento público autónomo. A concordância expressa 
pelo Presidente da Câmara Municipal não pode ser entendida como 
representando a vontade dos cidadãos, que nunca foram chamados a 
pronunciar-se sobre uma alteração tão profunda ao seu território. Exigimos 
que, no mínimo, seja garantido um processo de consulta pública alargado, 
transparente e juridicamente vinculativo, antes de qualquer avanço do 
projeto. 

3.5 Ruído, Segurança, Qualidade de Vida e Impacto nos Concelhos 
Vizinhos 

A proximidade de um campo de tiro ativo a zonas habitadas implica a sujeição 
permanente da população a perturbações sonoras de enorme intensidade. Os 
disparos de armamento militar atingem facilmente 150 a 160 decibéis — 
valores que, a título de referência, são muito superiores aos limites de 55 
dB(A) diurnos e 45 dB(A) noturnos fixados pelo Regulamento Geral do Ruído 
(Decreto-Lei n.º 9/2007) para zonas mistas civis. Embora as instalações 
militares disponham de regime específico, esta comparação ilustra com 
clareza a magnitude do impacto sonoro que as populações vizinhas terão de 
suportar de forma permanente, com consequências documentadas para a 
saúde, o sono e a qualidade de vida. Acresce que os efeitos do campo de tiro — 



ruído, risco de incêndio, contaminação de cursos de água e lençóis freáticos — 
não respeitam fronteiras administrativas. Os concelhos vizinhos de Portalegre, 
Fronteira, Monforte e Avis serão igualmente afetados, razão pela qual as suas 
populações deverão também ser ouvidas em qualquer processo de consulta 
pública. Além disso, a presença de engenhos não deflagrados no terreno 
representa um perigo real e permanente para agricultores, pastores, ciclistas, 
caminheiros e todos os que circulam no espaço rural. 

3.6 Portugal Precisa de Investir na Produção Nacional — Não de a 
Destruir 

O interior de Portugal necessita urgentemente de políticas de 
desenvolvimento que criem emprego qualificado, retenham e atraiam 
população jovem, e valorizem os recursos naturais, culturais e agropecuários 
de forma sustentável. A instalação de uma infraestrutura militar não 
corresponde a esse modelo. O que este concelho precisa são investimentos 
produtivos — indústria, turismo de qualidade, apoio à agricultura — e não de 
ser o destino de uma infraestrutura que Lisboa não quer no seu quintal. 

Portugal enfrenta hoje desafios estruturais graves: dependência de 
importações, desindustrialização progressiva, despovoamento do interior e 
perda de soberania alimentar. Neste contexto, instalar um campo de tiro de 
7.500 hectares numa região com forte potencial agrícola, pecuário e 
agroalimentar é, na prática, optar por destruir capacidade produtiva nacional 
em vez de a fortalecer. 

O Estado deveria estar a apoiar ativamente a produção nacional — criando 
condições para que o Alentejo produza mais alimentos, mais energia 
renovável, mais produtos de valor acrescentado — e não a comprometer esse 
potencial com restrições militares permanentes sobre o território. Alter do 
Chão merece uma visão de futuro assente na valorização do que tem, não na 
imposição do que outros não querem. 

3.7 Avaliação de Impacto Ambiental — Obrigação Legal Prévia 

Um projeto desta escala — 7.500 hectares com uso permanente de 
armamento, explosivos e substâncias tóxicas — está sujeito ao regime jurídico 
de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), estabelecido no Decreto-Lei n.º 
151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017. A 
AIA é um procedimento obrigatório e prévio a qualquer decisão de aprovação 
ou licenciamento de projetos com potencial impacto significativo no ambiente. 
A ausência de qualquer referência pública a este processo constitui, por si só, 
um grave vício procedimental. Exigimos que o projeto não avance sem a 
conclusão e aprovação de uma AIA completa, independente e sujeita a 
consulta pública. 

3.8 Uma Lógica Injusta: O Interior como Quintal do Litoral 



Esta decisão segue uma lógica que tem sido sistematicamente aplicada ao 
interior de Portugal: quando Lisboa precisa de resolver um problema — neste 
caso, libertar os terrenos de Alcochete para o novo aeroporto — a solução é 
transferi-lo para um território com menor visibilidade política e menor 
capacidade de resistência. O interior não pode continuar a ser tratado como 
território de segunda categoria, destinado a receber as infraestruturas que as 
populações do litoral recusam nas suas proximidades. A assimetria é 
flagrante: os benefícios do novo aeroporto ficam na Área Metropolitana de 
Lisboa; os custos e riscos do campo de tiro ficam em Alter do Chão. Este 
princípio de equidade territorial deve ser central na avaliação política desta 
decisão. 

3.9 Irreversibilidade e Responsabilidade para com as Gerações 
Futuras 

Ao contrário de muitas outras infraestruturas, os danos causados por um 
campo de tiro militar são, em grande medida, irreversíveis. A contaminação 
dos solos por metais pesados persiste durante décadas ou séculos; os 
engenhos não deflagrados que ficam no terreno representam um perigo 
permanente que acompanha as gerações seguintes; e a descaracterização de 
um território com vocação agropecuária e turística é dificilmente reparável. A 
decisão que hoje se pretende tomar compromete o futuro de um território 
muito para além do horizonte político imediato. As gerações que herdarão este 
território merecem que as decisões de hoje sejam tomadas com a máxima 
ponderação, transparência e participação — e não de forma unilateral e 
apressada. 

3.10 Impacto no Turismo e na Identidade Cultural do Território 

Alter do Chão é internacionalmente reconhecida como o berço do cavalo 
Lusitano, uma das raças equinas mais antigas e prestigiadas do mundo. Esta 
identidade sustenta uma fileira económica e cultural — criadores, coudelarias, 
turismo equestre, eventos e competições internacionais — que contribui de 
forma significativa para a economia local e para a projeção de Portugal no 
exterior. A proximidade de um campo de tiro ativo é incompatível com esta 
imagem e com as atividades que dela dependem. O ruído de armamento, a 
interdíção de áreas e a conotação militar do território afastarão 
inevitavelmente o investimento turístico e comprometerão décadas de 
construção de uma marca territorial assente na excelência equestre e na 
qualidade ambiental. 

3.11 Espécies Protegidas e Incompatibilidade Confirmada com o 
PDM 

A região de Alter do Chão alberga populações significativas de espécies 
estritamente protegidas ao abrigo da Diretiva Aves (2009/147/CE), 
designadamente a abetarda (Otis tarda), o sisão (Tetrax tetrax), o alcaravão 
(Burhinus oedicnemus) e a aguia-caçadeira (Circus pygargus). Estas espécies 



são indicadoras de ecossistemas agrícolas extensivos de elevado valor 
ecológico e são particularmente sensíveis à perturbação sonora, à presença 
humana intensa e à alteração dos habitats de nidificação — todas condições 
que um campo de tiro ativo provocaria de forma permanente. A instalação da 
infraestrutura seria incompatível com as obrigações de conservação 
decorrentes da Rede Natura 2000 e implicaria, no mínimo, a realização de 
uma Avaliação de Incidências Ambientais (AIncA) prévia, além da AIA. 
Acresce que o próprio Plano Diretor Municipal de Alter do Chão consagra 
condicionantes explícitas que interditam atividades susceptíveis de pôr em 
causa a conservação ambiental do território — condicionantes que a instalação 
de um campo de tiro viola diretamente, tornando necessária uma revisão ou 
derrogação formal do PDM, com todo o processo público que tal implica. 

3.12 Impactos Não Avaliados: Barragem do Pisão e Aeródromo de 
Ponte de Sor 

A decisão do Governo não contempla publicamente a necessidade de 
compatibilização do campo de tiro com dois projetos de grande relevância na 
região. Por um lado, o Empreendimento de Fins Múltiplos do Crato — 
Barragem do Pisão — e o seu perímetro de rega, que constitui um 
investimento estrutural de desenvolvimento agrícola do interior que pode ser 
comprometido pela contaminação dos solos e da bacia hidrográfica decorrente 
da atividade do campo de tiro. Por outro lado, o Aeródromo Municipal de 
Ponte de Sor, cujo plano de expansão e as respetivas Air Traffic Zones podem 
ser diretamente afetadas pelas operações militares aéreas associadas ao 
campo de tiro. A ausência de qualquer referência pública a estas 
compatibilizações constitui mais uma prova da precipitação com que esta 
decisão foi tomada e da falta de um estudo técnico integrado e sério. 

4. O Que Pedimos 

Face ao exposto, os abaixo-assinados pedem a V. Exas. que: 

• Suspenda imediatamente qualquer avanço no processo de instalação do 
Campo de Tiro em Alter do Chão, até que estejam cumpridos todos os 
requisitos legais aplicáveis; 

• Promova um processo de consulta pública abrangente, com 
participação direta da população de Alter do Chão e dos concelhos 
vizinhos, nos termos da lei; 

• Inicie e conclua o procedimento de Avaliação de Impacto Ambiental 
obrigatório, nos termos do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, tornando 
públicos todos os estudos e pareceres; 

• Realize e torne públicos estudos de impacto social e económico 
completos e independentes, incluindo o impacto sobre o setor 
agropecuário, equestre e turístico; 



• Explore alternativas de localização que não prejudiquem populações e 
territórios já fragilizados, nomeadamente em zonas com menor 
impacto ambiental, agrícola e cultural; 

• Promova a audição desta petição na Assembleia da República, ao 
abrigo do artigo 52.º da Constituição, para que os representantes 
eleitos dos cidadãos possam analisar e debater esta decisão com a 
devida solenidade democrática; 

• Torne públicos, ao abrigo da Lei de Acesso aos Documentos 
Administrativos (Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto), todos os estudos 
técnicos, pareceres, atas de reuniões e documentação interna que 
sustentaram a escolha de Alter do Chão como localização do novo 
campo de tiro; 

• Consulte formalmente a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo (CCDR Alentejo) sobre a compatibilidade do 
projeto com o ordenamento do território regional, incluindo a 
compatibilização com o Empreendimento de Fins Múltiplos do Crato — 
Barragem do Pisão — e com o Aeródromo Municipal de Ponte de Sor; 

• Invista no interior do país com projetos que promovam o 
desenvolvimento económico sustentável — indústria, turismo de 
qualidade, energia renovável, agricultura — e não infraestruturas que 
gerem riscos permanentes e limitações irreversíveis ao uso do 
território. 

5. Conclusão 

Não nos opomos às Forças Armadas nem à necessidade de Portugal dispor de 
infraestruturas militares adequadas. Opomo-nos a que o interior do país seja 
tratado, uma vez mais, como o local onde se depositam as infraestruturas que 
mais ninguém quer — sem voz, sem escolha e sem a devida ponderação dos 
impactos sobre quem aqui vive e trabalha. Esta petição é um ato democrático 
e cívico. Exigimos respeito pela lei, transparência nas decisões do Estado e 
participação efetiva dos cidadãos num processo que determina o futuro do seu 
território. 

Se vive em Alter do Chão, se tem família neste território, se 
valoriza o que este lugar representa para Portugal — a sua história, 

os seus cavalos, a sua terra — assine esta petição. 

O futuro deste território decide-se agora. A sua voz conta. 
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